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MINISTÉRIO DA  FAZENDA  

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAM ENT° 

Processo n" 	13603 .001786/2007-10 

Recurso n" 	251.456 Voluntário 

Acórdão n" 	2302-00.642 — 3" Camara / 2" Turma Ordinaria 

Sessão de 	23 dc setembro dc 2010 

Matéria 	CONSTRUÇÃO CIVIL: ARBITRAMEN 10 DI ÇON1.RII3U1ÇÕIS 

Recorrente 	PROBASE  CON  SI RUTORÃ L,TDA 

Recorrida 	DELEGACIA DA REM] A Fl 1.)1 JUL JULGAMENTO EM BELO 
HORIZONTE MG 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 

Período  de apilla00: 01/05/2007 a 31/05/2007 

Ementa:: AFERIÇÃO INDIRETA ARBII  RAMEN'IO. POSSIBILIDADE. 
OBRA DE CONSTRUÇAo CJVIL C.ON I ABILIDADE NÃO REGIS1RA 
MOVIMENTO REAL DE MAO4)E-013RA.. 

Ao contabilizar de modo irregular, a sociedade empresaria onera algumas 
obras em relacilo a outras, nil() sendo real o custo apresentado à fiscalizacao 
Diante da nib o contiabilidade dos registros em função de lalhas praticadas 
pela  própria recorrente,  a fiscalização passa a ter a  prerrogativa  de lançar Os 
tributos por ()taros  meios,  no caso utilizando-se de di:erica() indireta 

Recurso Voluntário Negado 

Crédito . Fributário Mantido 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDA.M os membros da 3" Camara / 2" Turma Ordinitfia da Segunda 
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, cm negar  provimento  ao FCCUÍSO, nos termos 
do voto do Relator. 

. 	- --Prosidiate e Relator' 

Participaram do presente julgamento, os conselheiros: Liege Lacroix 
Thomasi, Eduardo Oliveira (suplente), Ali indo Costa e Silva, Amilcar Barca junior (sup 
Thiago D'Avila Melo Fernandes e Marco André Ramos Vieira (presidente.) 



Relatório  

A preserne 	tem por  objeto  as contribuições sociais destinadas ao 
custeio da. Seguridade Social em virtude  da utilização de mão-de-obra assalariada,  na 

edificação de obra de construção civil de responsabilidade do notificado, fls. 28 a. 35.. Os 
valores foram lançados nor afei icdo indircta, -relativos ao Edifício Indianapolis, em função de 
irregularidades  na contabilidade da recorrente .  

Não con forniado com a notificação, foi apresentada  defesa,  fls. 84 a 105. 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento proferiu a decisdo 
de Os. 1.31. a 139, mantendo o lançamento em sua integral idade. 

Não concordando coin a decisão, houve interposição d.e recuso voluntário 
conforme fls.. 144 a .168. Alega em sintese: 

a) 	Ha um rodízio de mão-de-obra entre os edificios 
incorporados pela  recorrente, tendo em vista a especialização de cada 
grupo; 

ilegal o lançamento por não estarem presentes os 
requisitos para arbitrament(); 

e) 	Não houve ilegalidade quanto à escrituração contábil; 

d) A recorrente realiza o pagamento das ferias no ultimo dia 
do rues anterior aquele em que o empregado ira gozá-la; assim a 
contabilização é realizada no mês do pagamento.. Após o retorno das 
ferias, algumas vezes o empregado é designado para ohm diversa em 
função da especial idade; 

e) A empresa cumpre o disposto no ad.. 145 da GUT; 

Não ha provas de divergências quanto as rescisões dos 
contratos de tiabalho; 

A divergência deveria ser  relevante e verificada em 
diversas oportunidades; 

11) 	Quanto a cesta básica a recorrente não se utiliza do 
critério de assiduidade para efetuar a entrega; a forma de premiação 
restou tão somente presumida pela fiscalização; não ha irregularidade na. 
inscrição do PAT; 

A alimentação in natura não 	o salário -de- 
Coil 

'Hu um universo de mi I hares de Rotas fiscais, apenas duas 
foi am  contabilizadas com atraso; 

k) 	O rateio de mão-de-obra decorreu do rodízio realizado 
pela recorrente; 

2 



Processo o' 13603.001786/2007-10 	 S2- ( 31 2 
Acót-(156  ii 2302-00,642 Fl 2 

  

1) 	No inicio das obras há aquisição de materiais; 

m) 	Requerendo provimento ao recurso interposto. 

N do foram apresentadas contra-razões pelo  órgão  .tazendario 

É o relato suficiente. 

Voto 

Conselheiro MARCO AN  [)Ri  RAMOS V1E1RA, Relator 

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação a 11 174. 
Pressuposto superado, passo ao exame das questões de  mérito  

1)0 MÉRITO: 

Não assiste razão a recorrente ao afirmar que seria ilegal o lançamento  por 
Da° estarem presentes os requisitos para o arbitramento .  

A sociedade empresaria deixou de contabilizar em  títulos  próprios os tatos 
geradores das contribuições, conforme apurado pela fiscalização, o que gerou o auto de 
infração (processo n ° 13603.001785/2007-75), julgado procedente na presente sessão. Ao 
contabilizar de modo irregular, a sociedade e.mpresaria (mew algumas obras em relação 
outras, não sendo real o custo apresentado à fiscalização.. Diante da não con fiabilidade dos 
registros em função de falhas praticadas pela  própria  recorrente,  a fiscalização passa a ter a. 

prerrogativa de lançar os tributos por  outros  meios, no caso utilizando-se de aferição indireta. 

A fiscalização prevideneiaria constatou a omissao da recorrente, desse modo, 
descumprindo um dever jurídico,  contabilizaç ão  ;'1' ,a3...zaç::,.o cos tatos que  ocorrem  na entidade, 
recorrente passa a arcar corn o ônus da prova cm contrario.. 

Desse modo, ao contrario do que a firma a recorrente, o relatório fiscal 
esclareceu os motivos de fato e legais que ensejarain a presente notificação  fiscal 

A fi scalização previdenciaria não elaborou planilha de custo, mas sim aferiu, 
de forma indireta, na forma dos ditames legais, a mão-de-obra utilizada na edi fi cação da obra 
A competência para realizar tal enquadramento advém de dispositivo legal, art. 33, § 4 0  da Lei 
11 ° 8.212/199 .1, nestas palavras: 

Art 33 orni.sis 

4' Na Jolla de prova regular c formalizada, o montante dos 
salarios pagos pela exec:140o de obra de (011,0110o civil pode 
set  obtido  mechanic aikido da moo-de -obra empregada, 
proporcional a arca consiiiiida e ao padri-io de execucirio da 
obra, cabendo  ao proprietatio, 40110 da obra, condómino da 
unidade eMprcsa co-responsável o ônus da 'nova 
em contrát 10 



O que o Auditor Fiscal fez Foi simplesmente uma conta aritmetica utilizando-
se .tabela de valores elahorada pelo  próprio  Sind uscon, com base na area  construída e no padrao 
da obra.. 

Nesse sentido é  esclarecedor o posicionamento da I" Turma do ST,T no 
julgamento do Recurso Fspccial `) 384528, cujo Relator foi o Ministro José Delgado, 
publicado no DJ cm 10/6/2002, cuja ementa transcrevo a scguir: 

[WEI:1T)EW:I/1R1O h TRIRUTARlO CONYRIBUKAO 
SOCIAL IRRE(1UT  IR!!)  11)1 DE DOC`UMENTOS. APERICAO 
INDIRETA PO,SSIBUIDADE iffs"T 33, f)/1 III X212/9/ 
RELINANIE DE MATERLA PROBATÓRIA ÓBICE DA SUM 
07/81:1 CUS10 UNIT-1'RO 1?„A,VCO CUB (111117 1( NA 
APIIR/-1G.'i0 DA BASE DE CALCUE0 _ART 197, DO CM 
CERTID4o DE D11/11)4 ATTF14 - (DI ,SUBSTITUIÇÂo Do 
rATOR DE AT11/1117/4(.'40 MONET:14 -slA :I1VEVIS7ENC1.1 DE 
NULID/10E ARM 202 E 20.3, DO CTN DIVLRGEWCIA 

Nif0 CARACTERIZAÇÃO SO114111,1 
13/8T1 ,iIR! 2.5.5, DO RI,S7:1 PRECEDE -1111ES 

I. (.átripiovada  i  ii rogularidade na esctituração contábil  da 
pessoa . juridica, sujeito pas s ivo  da obrigação tributária, pode a 
Fazenda Público, nos ter mos expiessos do art, .3.3, ss 4", ria Lei 
8 212/91, valer-se  da aferição indii eta dos valores devidos, 
con  foi  me evidenciado no hipátose 2 /I verificação de eventual 
equívoco no fiscalização dos documentos contábeis da Grip, E.Sa 
<A:07 0 que, em tese, afastaria a ufilização do lançamento 

por arbitrament°, é  roister que cue mtiO  óbice intransponível na 
Snmula 07/S7'1 3 4 Lei 4 591, de 16/12/64,  determinou que a 
/18SOCio(ao Rias/leira de Not mas Tecnicyrs ,11?N7, 
estabelecesse, dentio ()linos, ci ite.>rio.s e normas paw 0 cálculo 
de  eustos unitátios de COO  sai  0 (71 1 c foi materializado por  
One' in&lio da N1? 140, atual NBR 12.721/92, que &fine os 
pachóes pat a a aim'  ação  do Cristo 1.1nitáiro Básico da 
Consu ução Civil — CUB Esta unidade de medida á calculada 
mensolmente pelos Sindicatos  da Indriqria da Construção Civil — 
,SINDUSCON, não havendo neste ato ingeincia do agente 
previdencirnio tampouco estabolecink'nto de base 
de calculo cl/versa da legalmente pievisla 4 .Improcede a 
alegodo ofensa ao art. 97 (inc  / e In do CTN, porquanto a 
Antariptia Previdenciária, ao utilizar o Cristo  Unitário Básico-
CUB, não institniu base do rálculo por interm(Wio de  Ordem  de  
Se11,1 (0, 1170s oo-soinctite apliL011 iiiii .91( 40(10 para apurá-la, 
procedimento que se evidencia inteiramente em sintonia com o 
4", air .33, da Lei 8 212/91 ,.S Na esteita dos precedente.s  da  
Cot lc, a 11/CIO St tbSiiti ft 7/01 de atualização monekitia 
na hipótese, a 1RD pelo INN: -, não induz à nulidade do 
Cetiidão do Divida .,itiva CDA, considerando que  foi 
verificado  no  titulo todos os elementos exigidos pela Lei 
6 8$0/S0,  havendo  O dovedot eve; (id() regularmente o  di  eito 
ompla ele .:ksa Ausente, des 5rxri.e., quahmci (?fCtisa ao.v ai tigos 202 
e 203, do CTN (REsp 331 343/MG, DI 18.0.3.2002 e RE sp 
167 59241G, 1).1 17/08/1998, Relator Min ..Iosr Delgado) 6. .4 
ciciiions'Ica<  cio  do (lissom) polo/ran° exige a similitude do s' 
sifiraçóes fOricas fidgarlas, .sendo indispensável a realização do 
cotejo analitico enfie as teses em confronto,  nau  se prestando ao 

paiudigma ■ oíi,giuuido.s  HO 111Ctililo tribunal I, ecotTido, 
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requisitos que  na 0.spcie nfio  for ain atendidos-. Pres'enie, 
ponanto,  O  óhice contido  na  Sitrinda .13/STI e artigo 255 do 
RISTI 7 Rectivso especial pai-vicrImente conhecido 0, nu pule 
conhecida, nego provimento 

Ulna vez que o presente caso se trata de  aferição, o criterio para apuração de 
mão-de-obra (:-; aquele previsto pela autarquia previdenciária que utilizará meios ind  netos 
normatizados em suas lnstruções Normativas. 0 que esta definido ern Instrução 'Normativa é o 
modo de se arbitrar a remunera.çdo utilizada  na obra de construção civil.. A base de cálculo está 
definida em lei, no caso o art.. 22, inciso I da Lei tr. 8.212/1991, que é o total da remuneração 
paga aos segurados utilizados  na edificação da obra. 

Pelo exposto, fbi correto o enquadramento realizado pelo órgão 
previdenciatio, em virtude de se tratar de lançamento por arbitramento.. 0 recorrente não fez 
prova do gasto real de mão-de-obra utilizada na  edificação. 

A recorrente alega que realiza o pagamento das ferias no ultimo dia do  mês  
anterior aquele em que o empregado irá gozá-la; assim a contabilização é realizada no mês do 
pagamento. Apos O retorno das ferias, algumas vezes o empregado é designado palm obra 
diversa em função  da especialidade Desse modo,  a recorrente  aplicaria o disposto no art. 145 
da CL,T, 

Realmente  as empresas devem contabilizar o pagamento referente as ferias, 
mesmo porque todos os linos que envolvem deserribolsos devem ser contabilizados.. Acontece 
que para fins tributários as ferias sofrem incidência de contribuição previdenciatia no Ines a 
que elas se referem e não no Ines em que os valores são antecipados aos  empregados,  eon fOrme 
expressamente previsto no art. 214, parágrafo 14 do Regulamento da Previdência Social, 
aprovado pelo Decreto ii 3,048 de 1999. Desse modo, a recorrente deveria ter contabilizado no 
mês de pagamento, os valores como antecipação de ferias (conta do ativo circulante 
lançamento a credito) tendo corno contrapartida a conta caixa ou bancos (lançamento a débito).. 
No mês a que as ferias se referem, a contabilização envolverá as contas antecipação de ferias 
(lançamento a débito) e a salários e ordenados, por exemplo, com lançamento a credito. 

A contabilização em  títulos próprios deve traduzir a forma de incidência de 
contribuição previdenciária, devendo estar compatibilizada com as  [UI  has de pagamento. A 
fiscalização demonstrou que havia  inconsistências entre os registros constantes em folhas de 
pagamento e aqueles efetuados na contabilidade. 

Quanto ao argumento recursal de que não há provas de divergências quanto 
ás rescisões dos contratos de trabalho; e que  a divergência deveria ser relevante e verificada  ern 
diversas oportunidades, não assiste razão à recoirente. 

0  relatório  fiscal  afirmou  que não houve contabilização das verbas 
rescisórias  de Reinaldo Ferreira da Silva, constante na. fblha de pagamento da competência 
novembro de 2004, Assim, a prova do pagamento e. a  própria lolha de pagamento  elaborada 
pela recondite, copia anexa aos autos. Não é necessario que o descumprimento da obrigaçã( 
acessória seja continuada para ser aplicada a multa por descumprimento. 

A cesta básica iiitegrante ou não do  salário -de-contribuição é  iii elevante pan.  
1,1 que se aplique a autuação, pois  independentemente  da natureza tributária, a recorrente devenk ,  

ter contabilizado por centro de custos, no caso por obra de construção civil, os respectivos 



valores A.lent do mais, in east], a entrega da cesta básica ocorria cm função de previsão em 
acordo coletivo,  conforme  copia juntada aos autos, sendo devida ao empregado que 
demonstrasse assiduidade integral. Desse modo,  nítido  a natureza de premiação, portanto 
suficiente para intetar o salário-de-contribuição, Ao contrário do afirmado pela recorrente, a 
forma de premiação não restou presumida, mas sim provada por meio do documento juntado 
pela riscaiiza,50 

A alimentação in Fianna não integra o saldrio-de-contribuição, quando paga 
de acordo corn a legislação. No caso, o pagamento foi realizado como form.a de premiação, 
infringindo o disposto no art 6" da ,Portaria. n ' 3 da Secretaria da Inspeção do Trabalho,. A 
recorrente não fez prova de inscrição no VAT na modal-idade fornecimento de cestas básicas. 

Quanto ao erro na contabilização das duas notas fiscais, isoladamente não 
seriam suficientes para embasar uma aferição, mas C.n1. conjunto corn as demais falhas 
sustentam o arbitramento. 

A recorrente alega que no inicio das obras há aquisição de materiais e  no 
final há pequenos retrabalhos. Assim, ao  contabilizar  desse modo, a sociedade empresária 
onera *ulnas obras em relação a outras, não sendo real o custo apresentado a. fiscalização e 
contabilizado pela recorrente, 

CONCLUSÃO: 

l'elo exposto, voto por CONHECER do recurso do notificado, para no mérito 
NEGAR-I IF PR OVIM EN'f0 

como voto. 

Sala das Sessões, em 23 de setembro de 2010,, 


